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			APRESENTAÇÃO


			 


			A presente obra nasceu de um desejo coletivo a partir de um convite do povo originário autodenominado Pykahu e conhecidos na sociedade abrangente como Parintintin para que o Programa de Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado em Geografia da Universidade Federal de Rondônia (PPGG/Unir) participasse do ritual do Yrerupykyhu ou Yrerua (celebração dos guerreiros) na Aldeia Traíra – Terra Indígena Nove de Janeiro, município de Humaitá, estado do Amazonas. 


			A obra apresenta as percepções de docentes e discentes dos Programas de Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado em Geografia da Universidade Federal de Rondônia – PPGG/Unir e da Universidade Estadual de Ponta Grossa – PPGG/UEPG e Programa de Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente – PGDRA/Unir, os quais realizaram uma atividade de campo na Aldeia Traíra, situada aproximadamente a 40 quilômetros de Humaitá e a 5 quilômetros da BR-320, conhecida como Rodovia Transamazônica, no período de 21 a 23 de agosto de 2015, como parte da disciplina Populações Amazônicas e Sustentabilidade. 


			Os textos foram construídos com a participação direta do povo Pykahu-Parintintin, inclusive como autores da obra, que por meio de narrativas, entrevistas, bem como com a realização do ritual do Yrerupykyhu ou Yrerua (celebração dos guerreiros) contribuíram para que esta obra fosse consolidada. 


			Deste modo, os textos sintetizam as informações registradas no caderno de campo dos pesquisadores e prioriza as impressões e experiências empíricas, com vistas a atender as solicitações para a composição do livro produzido a partir das experiências empíricas e teóricas da disciplina. 


			Estruturalmente, a obra compõe-se de nove capítulos. O primeiro, intitulado “Uma viagem ao mundo dos Parintintin”, tem como autores Tiago Lins de Lima, Sávio de Sá Leitão Cruz e Marivaldo Parintintin que oferecem uma visão geral desde a preparação da viagem à Aldeia Traíra e relata um pouco da trajetória dos Parintintin em sua relação com o mundo dos não indígenas e as mudanças e permanências provenientes desse contato.


			O segundo capítulo, “Um ensaio de tentar ‘ver as coisas dos nativos’ Parintintin”, de Aldecira Pinheiro Miranda, Adnilson de Almeida Silva, Rogério Vargas Motta e Maria Lani Parintintin, apresenta um resgaste histórico das lutas dos indígenas brasileiros, e, particularmente, dos Pykahu, além de retratar um pouco de seu cotidiano, ou seja, busca descrever etnograficamente como vivem e estabelecem múltiplas relações internas e externas.


			O terceiro capítulo, elaborado por Juliano Strachulski e com participação de Nicolas Floriani e Joel Joveliano Parintintin, com o título de “Uma experiência de pesquisa e de vida com os Parintintin da Aldeia Traíra”, traz a discussão sobre a vivência e a pesquisa em terra indígena na Amazônia realizada por vários meses e que implicou na imersão, como pesquisa-participante, a qual revela algumas quebras de paradigmas por parte do jovem pesquisador Juliano.


			O quarto capítulo “Vivências com as Mulheres Indígenas Pykahu-Parintintin”, de autoria de Maria das Graças Silva Nascimento Silva, Ana Carla Taborga da Silva, Tainá Trindade Pinheiro e Marizângela Parintintin, para além de destacar os principais papéis desenvolvidos pelas mulheres e pelos homens, em especial no ritual Yrerupykyhu ou Yrerua, a celebração da festa dos guerreiros, demonstra anseios e expectativas futuras tanto no âmbito pessoal quanto naquele relacionado aos valores sociais, culturais e políticos do povo Pykahu-Parintintin.


			O quinto capítulo, intitulado “A resistência de uma cultura viva: vivências Parintintin”, das autoras Daniela Moreira dos Santos Machado, Isildamar Barbosa Guimarães, Érica Souza Angelim Schoaba, Wanessa Teixeira da Silva e Maria das Graças Parintintin, apresenta os enfrentamentos, a cotidianidade e o papel exercido pela liderança feminina na construção do território indígena, a importância da cultura, assim como o uso dos recursos que a floresta e a Terra Indígena Nove de Janeiro oportuniza aos Pikahu.


			O sexto capítulo, com a discussão “Olhares e percepções sobre o povo Parintintin”, de Edson Cavalari, Elenice Duran da Silva, Márcia Helena Gomes, Meridiana Soares da Costa, Suzanna Dourado da Silva, Thamyres Mesquita Ribeiro e Raimundo Parintintin, focaliza e descreve o ritual do Yrerupykyhu ou Yrerua como indispensável à cultura e à espiritualidade e como o ritual constitui-se com inerência à afirmação da identidade e à afirmação territorial.


			“Reflexões geográficas: Aspectos econômicos e sociais dos Parintintin” é o sétimo capítulo e tem como autores Allan Rodrigues Augusto, Ádria Fabíola Pinheiro de Sousa, Francilene Sales da Conceição, Laura Dominic Gazzotto Soares de Almeida e Luiz Parintintin, os quais apresentam a relação como o povo Pykahu compreende e apreende o mundo externo, ou seja, como constroem laços econômicos, políticos e sociais e estratégias que adotam como a aproximação com universidades, órgãos governamentais e não governamentais.


			Produzido por Ana Solange Biesek e Carlos Parintintin, o oitavo capítulo “Turismo de base comunitária – práticas na Aldeia Traíra – Terra Indígena Nove de Janeiro” traça um perfil histórico sobre a implantação da atividade turística na Terra Indígena Nove de Janeiro e explana a realidade, perspectivas e desafios do povo Pykahu-Parintintin em manter seus valores culturais ao tempo em que necessitam encontrar alternativas de rendas que sejam ambiental, social e culturalmente compatíveis com seu mundo.


			E, por fim, o nono capítulo denominado de “Povo Pykahu e os dilemas da educação na Aldeia Traíra”, de autoria de Eliane Martinez de Souza Zanferrari, Josué da Costa Silva e Natalício Parintintin, demonstra as dificuldades de apreensão dos códigos não indígenas pelos Pykahu-Parintintin e o papel exercido pelo Estado, o qual não conseguiu até o presente momento implantar uma educação que concilie os etnoconhecimentos indígenas com o conhecimento escolar da sociedade envolvente – caracteriza, portanto, pela crítica a um currículo que está distante da realidade vivenciada pelos discentes e docentes da Terra Indígena Nove de Janeiro.


			Esperamos que esta obra possa contribuir para a visibilidade social, cultural, política e territorial dos Pykahu-Parintintin em sua trajetória junto à sociedade abrangente regional, nacional e internacional. Vida longa aos Pikahu-Parintintin!!


			 


			Porto Velho-RO, maio de 2017.


			 


			Adnilson de Almeida Silva


			Maria das Graças Silva Nascimento Silva


			Josué da Costa Silva


			Nicolas Floriani


			(Organizadores)
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			UMA VIAGEM AO MUNDO DOS
 PARINTINTIN


			Tiago Lins de Lima


			Sávio de Sá Leitão Cruz


			Marivaldo Parintintin


			 


			O ensaio procura apresentar as impressões dos pesquisadores durante a viagem realizada à Terra Indígena Nove de Janeiro (TINJ), no período de 21 a 23 de agosto de 2015, durante a realização do ritual Yrerua, na Aldeia Traíra, localizada na mencionada Terra Indígena, no município de Humaitá, estado do Amazonas. 


			O texto sintetiza informações registradas no caderno de campo dos pesquisadores e prioriza as impressões e experiências empíricas. Metodologicamente se estrutura em pesquisa documental e observação participante.


			A disciplina Populações Amazônicas e Sustentabilidade possibilitou a oportunidade de estudar as populações tradicionais e indígenas da Amazônia e constitui-se como muito proveitosa para à experiência acadêmica, visto que ampliou de forma contundente a nossa visão de mundo e isso marcou tão profundamente nossas vidas. 


			A possibilidade única de conhecer e participar do modo de vida e da cultura indígena Parintintin rompeu velhos paradigmas impostos pela racionalidade hegemônica, e mostrou que precisamos, nem que seja por uma única vez, trocar o tempo acelerado, globalizado, competitivo e frenético das cidades para descobrirmos o que realmente é importante em nossa vida. 


			Descrever o histórico deste trabalho de campo, relatar as impressões relacionadas ao que foi visto, percebido, sentido e vivenciado durante a viagem assume uma grande responsabilidade e torna-se complexo, pois analisar outra cultura, outra identidade e outro modo de vida requer imparcialidade e compromisso, para tanto, devemos nos desprender dos conceitos de modernidade que fazem parte da lógica global e do capital.


			Primeiras impressões


			O recebimento da comunicação, no início do programa de pós-graduação, de que iríamos participar de uma atividade de campo com o intuito de vivenciar um tradicional ritual indígena causou admiração, surpresa e um pouco de preocupação, em decorrência de adentrarmos em um território novo e participar de modos de vida e cultura diferentes da nossa, o que requer sensibilidade para lidar com as diferenças e mergulhar no rico universo cultural daquela etnia. Soma-se a isso, o fato de que, para impedir que essa lógica global e tecnológica que faz parte de nossas vidas aceleradas e pode produzir tensões ou fragmentações nas coerências territoriais endógenas, ao transpor aos lugares as perversidades e permissividades decorrentes da territorialização do capital.


			A disciplina Populações Amazônicas e Sustentabilidade foi a primeira a ser ministrada para a nossa turma e a sua grande aceitação por parte dos discentes de turmas anteriores do Mestrado em Geografia, além do engajamento de outros professores do Programa de Pós-Graduação demonstrou o dinamismo e reforçou ainda mais sua importância para o entendimento das questões amazônicas. 


			A combinação estava perfeita, de um lado, uma nova turma de mestrado da Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir) com estudantes ávidos por conhecimento e experiências novas, de outro, o excelente trabalho de campo proposto pelo docente, trouxe para a realidade dos docentes o contato direto com a cultura indígena do povo Pykahu1-Parintintin.


			Localização do território Parintintin


			O território indígena Parintintin visitado localiza-se na TINJ, no município de Humaitá, na região Sudeste do estado do Amazonas, possui uma área de 228.77 ha. A TI (Terra Indígena) foi demarcada pelo Decreto s/n de 03 de novembro de 1997; constitui-se como a terceira maior em população, no conjunto das Terras Indígenas de Humaitá, conforme pode ser observado pela Tabela 1.


			Tabela 1: Situação da TI Nove de Janeiro, 2012
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			Fonte: Cardozo e Vale Junior, 2012.


			O povo Pykahu – Parintintin possui suas terras localizadas entre dois importantes rios: o Madeira e o Marmelos, nas Terras Indígenas Ipixuna e Nove de Janeiro (Figura 1). O trabalho de campo foi realizado na primeira TI, precisamente, na Aldeia Traíra, local onde ocorreu o tradicional ritual indígena Yrerua ou celebração dos guerreiros com a festa da flauta feita de taboca.


			Conforme Cardozo e Vale Júnior (2012), os Pykahu – Parintintin do Amazonas são falantes da família linguística Tupi Kawahib. Sua transmissão de poder dá-se, tradicionalmente, por via patrilinear e sua organização social é parcialmente exogâmica, com nomes de pássaros – Mytum ou Mytunynguera (Mutum) e Kwandu (Gavião Real). Para os autores, o nome Pykahu significa Avoante, um tipo de pássaro existente na região, e o nome Parintintin significa “os que habitam mais ao norte”. Trata-se, possivelmente, de um nome dado pelos Munduruku aos vários povos Kagwahiva ou Kawahib ou Kawahiwa ou Cavaíba, localizados ao norte de sua localização geográfica.


			Curt Nimuendajú, que no início dos anos 1920 conviveu com os indígenas no posto de pacificação Parintintin, vinculado ao SPI – Serviço de Proteção ao Índio, confirma a tese de que “Parintintin” é o nome dado pelos Munduruku, e explica que o termo “Kawahib” ou “Kawahiwa” significa um tipo “de vespa de cor avermelhada e muito irritáveis, que também entre os moradores do Baixo Amazonas é conhecida por cauahiba” (Nimuendajú, 1924, p. 201). 


			O termo pode indicar, desse modo, tanto um estereótipo, quanto um caráter irritadiço e belicoso daquela população, ou mesmo sua identificação com o animal/inseto referido, que tem como característica principal ser territorializante.


			Figura 1: Localização da Terra Indígena Nove de Janeiro – AM
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			Fonte: IBGE, 2015/2010/Funai, 2017, ICMBio, 2016.


			Elaborado por ALMEIDA, L.D.G.S., 2017.


			.


			Com os projetos de colonização e exploração econômica da Amazônia, especialmente a borracha, a madeira e o avanço da pecuária, os Parintintin perderam parte de seu espaço tradicional de vida, o que fez com que recentemente desse novo significado ao território, pela forma de habitar em uma área com proporções inferiores ao qual viviam e perambulavam no final do século XIX e início do XX. A Figura 1 possibilita a comparação do território Parintintin tradicional com a Figura 2, que apresenta os contornos atuais dos territórios ocupados por esse povo.


			A área ocupada pelos Parintintin, em 1923, era de 440 km2 (Nimuendajú, 1924). A defesa desse vasto território é explicada pelo etnólogo como resultante do caráter guerreiro e altamente eficiente do grupo, que apesar de pequeno (não mais de 250 pessoas no total, e 50 homens aptos à guerra), conseguiam manter livre de invasores o seu território. Há que se destacar, todavia, que apesar da resistência do povo Parintintin, na ocasião que Nimuendajú estabeleceu contato com eles, já se encontravam reduzidos e deslocados de seu provável território original, na região do Tapajós. 


			Atualmente, a população Parintintin residente da TINJ é de aproximadamente 150 membros e o povo encontra-se em processo de reafirmação/reconstrução identitária, o que se caracteriza como permanência de seus valores ancestrais e mudança com aquisição de outros valores, para tanto, adota, como estratégia de sobrevivência, a cordialidade para com os outros povos e para com os representantes de órgãos públicos. As lutas travadas ainda são muitas, mas as estratégias seguem mais em tom de diplomacia do que de conflitos armados, propriamente ditos.


			Figura 2: Mapa do território ocupado pelos Parintintin, 1923
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			Fonte: Curt Nimuendajú, 1923.


			A união e o planejamento para o campo


			Durante a aula inaugural da disciplina Populações Amazônicas e Sustentabilidade, na data de 10 de agosto de 2015, foram planejados, elaborados e discutidos de forma democrática a metodologia, recursos e infraestrutura (transporte, alimentação, estadia, etc.) necessária para o trabalho de campo. Primeiramente, fornecemos nossos dados pessoais e contatos para nos mantermos atualizados sobre o andamento dos trabalhos. A quantidade inicial de participantes era de 25 (vinte e cinco) pessoas e, posteriormente, houve uma pequena redução de pessoas até o dia da partida rumo à aldeia indígena. 


			Ficou definido que cada estudante deveria levar seus produtos de higiene pessoal, além de rede, corda, colchonete, lençol e/ou barraca. Outro ponto acordado refere-se ao fato de cada participante dar uma simbólica contribuição financeira para arcar com os custos fixos e variáveis durante a viagem. A turma foi dividida em cinco grupos e cada um deles ficou com a obrigação de levar gêneros alimentícios: arroz, feijão, macarrão, açúcar e biscoitos doces e salgados para ser utilizado durante o período da viagem, inclusive, para atender aos anfitriões indígenas.


			Foram estabelecidas algumas normas internas para facilitar o convívio durante os dias de pesquisa de campo. O professor apresentou um roteiro prévio de trabalho com sete temas que foram estudados e debatidos durante a prática da disciplina e foram divididos para a posterior elaboração de ensaios e/ou capítulos que compõem a presente obra. 


			A força da solidariedade


			Foi organizada pelos participantes da viagem e integrantes do Mestrado em Geografia da Universidade Federal de Rondônia uma campanha denominada “Ação Solidária”, com o objetivo de arrecadar mantimentos em geral, bem como roupas, calçados e livros para distribuição entre os Parintintin. 


			A modesta ajuda humanitária que buscamos empreender não visou suprir a totalidade das necessidades daquela comunidade, nem se sobrepor ao Estado, a quem compete efetivar políticas públicas de salvaguarda e desenvolvimento dos povos e comunidade tradicionais, mas tão somente expressar nossa solidariedade.


			São muitas as dificuldades de ordem material e simbólica enfrentadas pelas populações tradicionais amazônicas, decorrentes das políticas de ocupação e desenvolvimento implantadas pelo Estado Nacional na Amazônia, com a participação do setor privado. Tais políticas intensificaram as pressões sobre os territórios tradicionalmente ocupados pelos indígenas e impactaram negativamente em sua organização social e modos de vida. Para Maciel (2016), esse processo alterou inclusive a identidade desses grupos, o que levou muitos deles a ocultarem a identidade de “indígena” para expressar a identidade de “ribeirinho”, mais sutil e mais bem aceita pela sociedade hegemônica.


			As forças externas (exógenas) estão presentes na Amazônia e são representadas pelo grande capital, pelo desenvolvimento de grandes projetos na região, e também pelo fenômeno da globalização que busca criar um mercado em escala global e certa homogeneidade territorial, para impor as lógicas globais das grandes empresas aos lugares. A região tem sido palco de numerosos projetos de exploração mineral, hidrelétrica e agropastoril (Barbosa, 2015), fomentados por conglomerados internacionais que muitas vezes desrespeitam os interesses das populações locais e os níveis aceitáveis de exploração dos recursos naturais.


			A luta pela sobrevivência cultural, pela retomada da identidade e a disputa pela manutenção e unidade de seus territórios geram tensões e conflitos. Os agentes e atores, representam as diferentes escalas (local, regional, nacional e global), entram em cena e montam um complexo quadro antropológico com diferentes pensamentos e visões de mundo. 


			A viagem


			O entusiasmo do nosso grupo era enorme, vivenciar outra cultura é inspirador e instigante. Depois de muito planejamento e preparação, só nos restava uma coisa: sair da teoria e buscar a prática, através da participação ativa desta nova realidade apresentada. 


			Partimos de nossas casas com as mochilas nas costas e apenas imaginávamos quais realidades iríamos encontrar, quais as surpresas que nos esperavam e o quanto essas experiências contribuiriam para nossa vida profissional e pessoal.


			Os participantes decidiram como o ponto de encontro e local de saída o prédio administrativo da Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir), localizado no centro de Porto Velho/RO. 


			Cada participante do trabalho de campo que chegava ao ponto de encontro era recebido com muita animação pelos professores e demais integrantes. Nossa primeira preocupação foi a de realocar as bagagens e mochilas trazidas, de forma a ocupar o menor espaço possível, haja vista que contava com vinte participantes.


			Além dos alunos inscritos na disciplina e dos docentes do Programa Institucional de Pós-Graduação Stricto Sensu Mestrado em Geografia (PPGG) da Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir), também participou uma equipe de reportagem local (TV Allamanda), afiliada do Sistema Brasileiro de Televisão (SBT). Essa equipe de reportagem assumiu o compromisso de divulgar a cultura e mostrar a realidade vivida pelos indígenas locais, de trabalhar com ética e seriedade pois será o porta-voz para o mundo dessa importante população tradicional da Amazônia. 


			Foi escolhido como meio de transporte um micro-ônibus que pertence ao patrimônio da Universidade. Porém, temos que nos atentar ao sistema modal de transportes brasileiros, para entender as razões da escolha deste veículo como meio de transporte para chegar na Terra Indígena habitada pelos Parintintin. 


			No Brasil, a infraestrutura de transportes é multimodal (rodoviário, hidroviário, ferroviário, aéreo, etc.), e é caracterizada pela hegemonia do sistema de transporte modal rodoviário. A malha rodoviária brasileira é capilar e sua presença (densidade) é superior aos outros sistemas modais de transporte, exceto na Amazônia. Nesta região, os recursos hídricos representam um fator preponderante e esta rede hidrográfica natural determina que o transporte fluvial (hidroviário) seja o mais importante, tanto para o fluxo de pessoas, quanto de cargas e mercadorias (commodities principalmente).


			Porém, as políticas do Estado, sobretudo apoiado pelo avanço do agronegócio, com o objetivo de dinamizar o escoamento (fluxo) da produção (commodities) têm se baseado na abertura e na pavimentação de rodovias na Amazônia. Um exemplo disto é a pavimentação da rodovia Cuiabá-Santarém (BR-163), que corta o meio da floresta e produz tensões e conflitos entre as grandes corporações da soja, de um lado, e as populações tradicionais amazônicas e ambientalistas, do outro. Os impactos ambientais provenientes da abertura dessas rodovias e do avanço do território do agronegócio na Amazônia são irreversíveis, e é necessário um amplo estudo sobre esse assunto.


			A partida do micro-ônibus com destino final à Aldeia Traíra na TINJ sofreu um atraso e só ocorreu por volta das 12h do dia 21 de agosto de 2015. A primeira parada foi em um posto de gasolina para o abastecimento do veículo. A euforia dos participantes era grande, enfim chegou o tão esperado momento de irmos participar do tradicional ritual indígena dos Parintintin.


			Figura 3: Ponte Rondon-Roosevelt, que interliga Rondônia e Amazonas


			[image: Fig-4.JPG]


			Fonte: Portal Amazônia, 2015.


			Para chegarmos à Aldeia Traíra percorreríamos de início a BR-319 e, logo de cara, uma grande obra inaugurada recentemente chamou a atenção de todos. Trata-se da ponte Rondon-Roosevelt (Figura 3), que possui 975 metros de extensão por 12 metros de largura. Esta ponte interliga os estados de Rondônia e do Amazonas, a qual serve para o escoamento da produção regional dos dois estados.


			Vários discentes do Programa Institucional de Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado em Geografia (PPGG) da Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir) vieram do Pará e de municípios do interior de Rondônia (Ouro Preto do Oeste, Cacoal, Guajará-Mirim, Rolim de Moura, etc.), além de uma professora de Foz do Iguaçu que se encontrava em estágio pós-doutoral no PPGG/Unir e uma discente da graduação em Geografia/Unir, com isso observamos atentamente e registramos através de fotografias as paisagens, desde a saída do prédio da Unir-Centro até o destino final, a Aldeia Traíra, localizada nas proximidades da Rodovia Transamazônica.


			Um grande obstáculo superado e que poderia acabar com a realização do trabalho de campo idealizado foi a falta de manutenção prévia do micro-ônibus. Por se tratar de um patrimônio público, o referido veículo está sujeito aos trâmites burocráticos para realização periódica de vistoria e manutenção. 


			Logo no início da viagem, sentimos um pequeno desnível do lado esquerdo do veículo e ficou constatado problema em um dos pneus traseiros. Com cautela, o motorista reduziu a velocidade e fomos procurar a borracharia mais próxima para fazer a calibragem. Devido a este problema técnico, fizemos uma parada, e todos então aproveitaram para almoçar. Ficamos surpresos com a grande quantidade de comida que era servida, e com o preço, que estava muito abaixo do que era cobrado em Porto Velho, capital de Rondônia.


			Porém, mesmo com todos esses cuidados, ocorreu o que ninguém desejava. Um dos pneus estourou durante o trajeto, mas isso não foi suficiente para desistirmos dos nossos objetivos. Todos os presentes tiveram que descer do ônibus para diminuir o peso do veículo. A união e a força de todos, a ajuda verbal por meio de palavras de coragem e apoio, ou fisicamente, ocasião que os homens fizeram revezamento na troca do pneu, o que evitou o esgotamento físico do motorista, foi crucial. No final, esta adversidade foi superada e prosseguimos com a viagem (Figura 4).


			Figura 4: Placas de sinalização na BR-319
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			Fonte: Acervo do PPGG/Unir, 2015. 


			Durante o percurso um fato chamou a atenção de todos, o que gerou indignação: a ocorrência de uma queimada (incêndio) de grandes proporções com uma fumaça preta aparentemente tóxica (Figura 5). Provavelmente iniciada em uma propriedade rural, se alastrou e chegou às margens da BR-319, de forma a dificultar a visão dos motoristas que trafegavam no local, além de trazer impactos ao meio ambiente.


			Figura 5: Queimada às margens da BR-319


			[image: Fig-6.JPG]


			Fonte: Acervo do PPGG/Unir, 2015. 


			Durante todo o percurso alguns discentes ficaram admirados com as modificações ao longo da BR-319. A Amazônia, antes floresta natural, agora, se insere gradativamente à lógica do capital. Ao descrever o histórico da viagem e ao visualizarmos as paisagens naturais modificadas pela ação do homem ao longo do percurso, desde a saída do prédio da Unir-Centro até a chegada ao território Parintintin, faz-se necessário estudar as várias dimensões (políticas, econômicas, ambientais, geográficas e sociais) para compreender o atual cenário em que se encontra a Amazônia. 


			Desde as últimas décadas do século XX comprova-se a ocorrência de profundas mudanças estruturais na Amazônia. O Estado Nacional, por meio de suas políticas de ocupação e desenvolvimento, a ideologia da modernização, a força do capital e o desenvolvimento econômico dos grandes empreendimentos e projetos internacionais modificam e reorganizam os espaços e os territórios (Figura 5). O resultado geográfico revela-se em contraditórios cenários regionais, cujas tensões e conflitos emergem da dialética de projetos locais com processos nacionais e globais, estes últimos são desenraizados da história, do modo de vida e dos lugares, do espaço e do tempo.


			Atualmente, o avanço da ciência, as inovações tecnológicas e o desenvolvimento informacional constituem a base da reorganização do espaço e da sociedade. A globalização caracteriza-se pelo avanço do capital e dos processos de produção em escala global, o que possibilita em um mesmo subespaço, a existência de diversos circuitos espaciais produtivos. É assim que o espaço geográfico pode ser compreendido como uma acumulação desigual de tempos (Santos, 2004), e indica a coexistência entre diferentes temporalidades em um mesmo lugar, região ou território, em função da variedade de técnicas disponíveis e ações políticas empreendidas.


			Figura 6: Paisagem modificada pelo homem
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			Fonte: Acervo do PPGG/Unir, 2015.


			Na Amazônia (Figura 6), a imposição dessa lógica global das grandes corporações resulta na fragmentação das coerências territoriais endógenas, o que causam interferências no planejamento, na organização, na regulação e no uso dos territórios. 


			Figura 7: Circulação de mercadorias no Rio Madeira
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			Fonte: Acervo do PPGG/Unir, 2015.


			Exemplos influenciados por esta nova dinâmica definida por Milton Santos (2004) como técnico-científica-informacional, são as grandes obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) financiadas pelo Governo Federal, no estado de Rondônia, como a construção das usinas hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau (Complexo do Rio Madeira). Também o investimento no complexo portuário e hidroviário de Porto Velho (Porto Graneleiro) pelo governo estadual, além de obras de infraestruturas como pontes e viadutos para permitir o fluxo de pessoas e da produção (figuras 7 e 8). Por fim, citamos também a expansão do agronegócio, principalmente no sul do estado, e a vinda de grandes projetos e empreendimentos do setor privado.


			Figura 8: Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira
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			Fonte: Governo Federal/PAC, 2014.


			A Amazônia representa um grande mosaico e as várias dimensões em escalas local, regional, nacional global e devem ser levadas em consideração, pois há uma forte conexão entre elas e influenciam as atuais dinâmicas, o que torna muito complexo o estudo dessa região. 


			Durante todo o trajeto da viagem de Porto Velho até o município de Humaitá, é preciso destacar a condição de trafegabilidade da rodovia BR-319 recente recapeada no trecho Porto Velho-Humaitá numa extensão de 200 quilômetros. Essa rodovia encontra-se em excelente estado de conservação e conta com vasta sinalização por placas. 


			A partir de Humaitá até Manaus percorre-se aproximadamente 600 quilômetros pela BR 319, onde a maior parte não possui pavimentação e existem movimentos reivindicatórios a fim de que o Governo Federal termine de asfaltá-la, porém existem vários segmentos sociais contrários, pois apontam que os impactos ambientais e sociais serão maiores do que os benefícios econômicos a serem produzidos, especialmente para as populações originárias e tradicionais como ribeirinhos, castanheiros, dentre outros. Os que são contrários consideram que a pavimentação aumentaria ainda a especulação imobiliária e desencadearia ondas de migração com consequentes conflitos de terra.


			A ocupação, povoamento e desenvolvimento da Amazônia se deu atrelado ao conceito de economia de fronteira, caracterizado pela supremacia econômica, em que o crescimento econômico é visto como linear e infinito, sustentado na contínua incorporação de terras e recursos naturais. Atualmente, há na Amazônia um choque entre duas lógicas: a lógica preservacionista ou cultural e a lógica da acumulação. A resistência contra a apropriação e destruição dos recursos naturais pelos movimentos sociais é fundamental para o desenvolvimento sustentável da nossa região.


			Figura 9: Monumento na entrada de Humaitá
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			Fonte: Acervo do PPGG/Unir, 2015.


			Depois de percorrer aproximadamente 200 quilômetros pela BR-319 que interliga os estados de Rondônia e Amazonas, enfim chegamos ao município amazonense de Humaitá. Estávamos bastante animados, por nos encontrarmos próximo ao destino final, no caso, o território Parintintin. 


			Ainda na BR-319, na entrada da cidade amazonense, um grande e belo monumento chamou nossa atenção (Figura 9), por trazer a presença da marca da religiosidade ocidental e símbolos da maçonaria, sem no entanto apresentar algo que possa relacionar a presença indígena, ainda que o nome da cidade remete a uma designação dos povos originários. 


			Ao chegar à cidade de Humaitá, o motorista estacionou o micro-ônibus em frente ao trevo (rotatória), próximo à entrada da cidade e fomos em busca de uma borracharia. Neste local, além da borracharia e loja de peças automotivas, também se constata um organizado setor de comércio e serviços com mercados, bares (pubs) com música ao vivo, hotéis, etc. 


			Ficamos aproximadamente uma hora e quinze minutos no local enquanto eram realizados os reparos e as devidas manutenções no veículo. O sol estava muito desgastante e encontramos uma acolhedora sombra próxima a um comércio que a noite promove apresentações musicais.


			Figura 10: Balsa sobre o rio Madeira, em Humaitá
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			Fonte: Acervo do PPGG/Unir, 2015.


			O micro-ônibus partiu de Humaitá, fomos então pegar uma balsa para atravessar o rio Madeira (Figura 10) e prosseguir a viagem. Parados na fila de embarque formada por veículos, vimos a balsa repleta de veículos longos, principalmente carretas carregadas com grãos e gado, as quais foram embarcadas com destino a várias cidades amazônicas situadas ao longo da Rodovia Transamazônica, a qual recorta o município de Humaitá. Como não havia espaço para o micro-ônibus tivemos de esperar a balsa atravessar o rio e retornar, para só então atravessarmos. Melhor para os alunos, que puderam contemplar aquela paisagem de beleza singular.


			A turma do Mestrado em Geografia decidiu então sair do veículo e esperar do lado de fora, para admirar e registrar a bela paisagem que a natureza, principalmente o belo rio, proporciona aos visitantes. Tudo foi observado: a calmaria dos ribeirinhos com suas embarcações simples de pequeno porte (canoas, rabetas, voadeiras, etc.) atracadas na margem do rio, as conversas animadas de alguns moradores de Humaitá, as carretas em trânsito destinadas ao transporte principalmente de grãos, os barcos de viagem e/ou passeio que navegavam completamente iluminados. 


			Com o cair da noite, o atraso na balsa e os imprevistos causados pelo problema com o pneu do veículo, nosso cronograma foi afetado, o que atrasou toda a programação. Após atravessar a balsa, o micro-ônibus entrou na BR-320 (Rodovia Transamazônica), porém como já era noite, não havia condições de observar as paisagens. Mesmo sem podermos visualizar o que acontecia ao nosso redor, não estávamos desanimados, pelo contrário, a grande maioria dos presentes no veículo estava extasiada, pois dentro de poucos minutos iniciaríamos o trabalho de campo com os Parintintin. 


			Enfim o grande momento chegou, ao adentramos na aldeia indígena fomos muitos bem recebidos pelos seus moradores, o tratamento foi muito caloroso e eles até tinham preparado uma grande recepção para nossa chegada. Contudo, devido aos motivos citados anteriormente, chegamos muito tarde ao local e a recepção teve de ser adiada para o dia seguinte.


			Apesar de ter sido curta a nossa estadia, nossa convivência com o povo indígena Parintintin foi muito intensa, e fomos honrados com sua amizade e confiança. Ao conhecermos melhor sua história, sua cultura e seu modo de vida, aprendemos que os Parintintin sofrem fortes pressões e impactos, principalmente provenientes dos “homens brancos”. 


			Essa triste história vivida pelos Parintintin afeta também outras etnias. A ocupação desenfreada e desregulamentada da Amazônia trouxe consequências perversas para a região: impactos ambientais (desmatamentos, queimadas, exploração madeireira, extração mineral, etc.) e conflitos com as populações tradicionais amazônicas, também conhecidos como povos da floresta (extrativistas, quilombolas, ribeirinhos, indígenas, etc.). 


			Conviver com nossos irmãos Parintintin foi gratificante e muito prazeroso, assim como foi satisfatória a realização do trabalho de campo com os colegas do Mestrado em Geografia. Na complexidade dos rituais cotidianos daquele povo tivemos, acima de tudo, a oportunidade de refletir sobre a vida e a cultura enquanto processos de resistência que se renovam, e oferecem sentido à existência daqueles homens e mulheres, e à nossa própria existência. 


			Ganhamos muitos amigos, vivenciamos uma cultura riquíssima e, acima de tudo, aprendemos com eles que existem valores e momentos que o dinheiro jamais poderá proporcionar. Tomar um banho revigorante no rio em plena madrugada, o contato com os animais e a grande paz interior sentida naquele lugar ficarão marcados para sempre em nossas memórias e em nossos corações. 


			O ritual


			Neste tópico apresentaremos breves considerações sobre o ritual Yrerua, presenciado durante trabalho de campo geográfico realizado na Aldeia Traíra, a partir do nosso olhar, enquanto grupo de pesquisadores com vivências e valores distintos entre nós e o povo Parintintin.


			O Yrerua ou ritual festivo do guerreiro atualiza a presença dos antepassados do povo Parintintin, embora seja realizado, atualmente, em momentos de paz e confraternização. A tradição e esse ritual foram “esquecidos” no tempo, e somente em 2012 o coletivo conseguiu recriá-lo, a partir dos ensinamentos dos mais idosos.


			Trata-se um ritual de grande beleza plástica e envolve cantos e danças realizados por homens, mulheres e crianças, ao som da tradicional Jiruhu’a (flauta de taboca e/ou bambu), instrumento de sopro (Figura 11) de cerca de um metro de comprimento, que produz um som grave e envolvente. 


			Figura 11: Ritual Yrerua do povo Parintintin
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			Fonte: Acervo do PPGG/Unir, 2015.


			Conforme relato do professor Marivaldo Parintintin, registrado no documentário “Viagens pela Amazônia” (Rede Globo, 2012), o instrumento musical utilizado atualmente tem comprimento menor do que o utilizado em tempos passados, em que o anterior produzia som que alcançava até 500 metros de distância. Ao considerarmos a depopulação durante os processos coloniais – sobraram pouco mais de uma centena de representantes desta etnia – é provável que a redução do instrumento tenha alguma relação com a diminuição da quantidade de ouvintes, que agora, por ser menor, não necessita de instrumento que ecoe tão longe. 


			A dança dura em média 15 minutos, mas pode se repetir por várias vezes, e o ritual, em seu conjunto, desde a fase preparatória, pode durar semanas. Sua ocorrência é previamente avisada pelo cacique aos demais membros da etnia, e aquele os convoca a se organizarem em pares exogâmicos: Kwandu e Myt  (Mutum com Gavião Real). 


			Pessoas de uma mesma família (clã) não podem, portanto, formar par. É possível que a dança seja uma reprodução da normativa sexual vigente no grupo, que orienta para as relações entre parentes de clãs diferentes, próximos, mas distantes (Kuroviski, 2009), a fim de fortalecer os vínculos entre os clãs e evitar possíveis más formações genéticas. Desconhecemos, contudo, estudo específico sobre o assunto, em referência à população da aldeia em análise, e para a confirmação dessa hipótese consideramos pertinente retornar a campo e ampliar o tempo de vivência com os Parintintin – o que pretendemos fazer em ocasião oportuna.


			Os Parintintin apontam oposições e contrastes nas características físicas e comportamentais entre os integrantes das duas metades. Os Kwandu são mais bravos e impulsivos e os Myt�  mais dóceis e delicados. E, ao que parece, as duas características, que poderíamos chamar de virtudes, são necessárias e se complementam, assim, seria interessante para alguém Kwandu (Gavião Real) conviver com alguém Myt�  (Mutum). As características das aves: o voar alto e ter caráter selvagem da primeira, e o perfil doméstico da segunda são projetadas às personalidades das pessoas (Kurovski, 2009).


			O sistema de metades, observado no ritual Yrerua, é um problema que há tempos desafia os antropólogos e, nesse sentido, Levi Strauss (1982) o considera não como uma instituição, mas como um princípio de organização, presente em diversos povos originários da América do Sul. Esse princípio recebe aplicações muito diversas, como “regular casamentos, trocas econômicas e rituais, outras vezes somente uma dessas atividades” (Kurovski, 2009, p. 63). O sistema de metades como submodalidade do princípio de reciprocidade (Levi-Strauss, 1982), que regula as relações de trocas materiais e simbólicas.


			Os participantes do Yrerua pintam o corpo com jenipapo Genipa americana e carvão e dançam de braços dados, uma dança circular, animada pelos homens, que tocam a taboca na maioria das vezes. Além das pinturas, colares e cocares marcam a estética corporal elaborada especialmente para a ocasião. 


			Além da dança, são compartilhados alimentos como carnes de caça, peixe, farinha, raiz do cará, café, biscoitos e refrigerantes (Figura 12), estes últimos bastantes presentes na vida dos Parintintin, após contato com os moradores da cidade. O consumo excessivo de refrigerante foi algo que nos chamou a atenção e o produto parece ser uma das dádivas mais desejadas pelo coletivo. Em nossa hipótese, o consume de refrigerante está para alguns membros do povo, relacionado ao status, assim como o consumo de sanduíche da McDonald’s simboliza, para populações pobres, status e integração a um universo de consumo considerado “sofisticado, rápido e moderno”, apesar da pobreza nutricional e de sabor.


			Figura 12: Consumo de refrigerantes durante o Yrerua
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			Fonte: Acervo do PPGG/Unir, 2015.


			Do ponto de vista alimentar, o ritual revelou-se híbrido, o que provoca reflexões que desafiam não só o entendimento do fenômeno na escala observada, como também na escala da América Latina. Esse desafio, de acordo com Canclini (2011), implica em compreender, dentro da crise da modernidade, os processos de transformação da tradição, modernismo cultural e modernização socioeconômica, e para isto, já não bastam:


			o “paradigma“ da imitação, nem o da originalidade, nem a “teoria” que atribui tudo à dependência, nem a que preguiçosamente quer nos explicar pelo “real maravilhoso” ou pelo surrealismo latino-americano dão conta de nossas culturas híbridas. (Cancline, 2011, p. 14)


			O ritual Yrerua celebra a vida e a presença dos antepassados, que se faz viva na memória coletiva. Também é utilizado como ritual de boas-vindas, o que manifesta sua cordialidade no tratamento de seus visitantes, seja com outro povo originário, seja com o não indígena.


			Tivemos a oportunidade de ser recepcionados por esse ritual, e mais do que isso, após a apresentação inicial do grupo, fomos convidados a entrar na dança, e comungar da alegria dos indígenas em ver renovar a vida e a memória sagrada dos seus antepassados. Além de sermos presenteados com a participação no ritual, recebemos ainda dádivas artesanais, que ao serem trazidas para a casa, na ocasião de nosso retorno à cidade, nos fazem lembrar de momento tão gratificante e da presença gentil dos Parintintin, que sutilmente resistem às violências do processo de modernização.


			Para não concluir


			A viagem ao universo cultural Parintintin nos possibilitou refletir sobre temáticas variadas, que vão desde a situação deste povo frente ao Estado e das políticas de desenvolvimento, até manifestações específicas de sua cultura. Reconhecemos que a Geografia deve ser posta a serviço da vida, e que na esfera pessoal, é preciso, pelo menos uma vez na vida, trocar o tempo acelerado, globalizado, competitivo e frenético das cidades, pelo tempo lento da vida na TI, para descobrirmos o que realmente é importante em nossa vida.


			A Amazônia é um dos últimos grandes espaços naturais do mundo. A biodiversidade, os recursos florestais, os recursos hídricos, os recursos minerais e a cultura e os saberes dos povos e comunidades tradicionais despertam a atenção e a cobiça de grupos hegemônicos. Garantir a soberania da Amazônia e a sobrevivência deve ser posto com a contribuição para o aumento do bem-estar e do bem-viver, dos povos da floresta frente às interferências globais (exógenas) faz-se necessário. 


			A implantação de políticas pelo Estado na Amazônia modifica e reorganiza os espaços e territórios e acabam por afetar diretamente as populações tradicionais e indígenas. Ou seja, a região já sente diretamente as consequências das políticas públicas e dos grandes empreendimentos e da força do capital, e os povos da floresta são os principais impactados.


			Agora, como membros dessa grande família, temos o dever de lutar pela sobrevivência e por dias melhores para nossos irmãos Parintintin. Diante da realidade presenciada, não podemos mais cruzar nossos braços e apenas assistir o desenrolar dos acontecimentos. Precisamos agir, de modo a buscar a garantia de defesa dos direitos desses povos originários, tanto em perspectiva cultural, como também econômica e social.


			Os povos indígenas ou originários são sujeitos sociais e devem ser tratados como autores de seu destino, pois escrevem e atuam na sua história. O Estado tem a obrigação de fomentar a autonomia e a justiça social, bem como proporcionar a melhoria da qualidade de vida e garantir a preservação da identidade desses povos. Devemos estar atentos e, se preciso for, cobrar a contrapartida do Estado em relação a essas e outras questões estratégicas que afetam a vida dos povos da floresta. 


			Por fim, esperamos que as considerações aqui relatadas possam de algum modo contribuir para a compreensão da relevância da diversidade étnica e cultural para o enriquecimento de nossa trajetória humana. 




			Nota


			

				

					1. É como se autodenominam, enquanto Parintintin seria uma denominação dada pelo povo indígena Munduruku que habita a mesma região compreendida entre os interflúvios dos rios Madeira e Tapajós. É muito comum um povo originário denominar outro e isso está relacionado, geralmente, a conflitos interétnicos, muitas vezes com o sentido pejorativo.
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